
PREFEITUÍIÂ DO

ARACATI

PRf,GÁO f,LETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS N. " OO.OO32O23 - SRP

PR[ÂMBUI,O

O Municipio do Aracati, através da Secrêtaria de Educação, com a demais Secretâria panicipante, toma
público para conhecimento dos interessados, que a Pregoeim e a eqüip€ de apoio, designados por ato do
Prêfeito Municipal, que ora integra os autos, estará realizândo licitação paÍa Registro de Preços na
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do ripo menor preço. para alendimento do objeto dçsta
licitâçâo, conforme objeto desc to neste Edital, tudo de conformidade com as regras estipuladas na Lei n.
10.520, de 1710?/2002, Decreto Federal n" 10.024 de 20/0912019, Decreto Municipal no 012 de 07 de
fevereiro de 2017, Lei Complementar n0 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as alteÍações da Lei
Complementar no 141/2014, e legislação corÍelata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no
8.666/93, de 21106193, com suas alterações, bem como pelas normas contidas no presente Edital e seus
anexos.

Orqão Gerenciador: - Secretâriâ de Educação
Orqdo Parlicipante Secretâriâ de Sâúde
Data e Hola de Inícío de
Recebimento das Propostas : !_J!U2023 - úhgmit
Data e Hora de Término de
Rece bimento das ProDostas : Ltq)J2023 - CllhCprriÍt

Data e Hortt da Disputa de
Lances: 'f,[i/2023 -@h]!min

'§t\\r.bll.orq.br(rrcesro ldenlificado no link licilacôes\
Referência de Tenpo: Hortírio O,icirl de t rnsílix-l)f
TiDo de Licitacào: Menor Preço Dor Lote
Modo de Dispüta: -4berto e fechado
Regime de Fonecimento: I'(]r t)emxrdtl
Presoeira Ofrcial Natrniele Gondim Rodrigues

GLOSSÀRIo

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato sup€rvêniônte que impeça a realização do certame na
data marcad4 a sessão será automaticamente tmnsferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e locâl anteriormente estabelecido, desde que não hâja comunicação do PÍegoeiro em contrfuio.

$ Sempre que as palavms ou siglas indicadas abaixo aparccerêm neste documento dê Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, teÍão os seguintes significados:

t PMA: Preíeitura Municipal de Àracoli/CE;
t M EPP: Micro empresa / Emprcsa de Pequeno Porte:
, DOE/DOA: Diário Ofciol do Estado / Diário OJicial da União;
tSRP: Sistemade Registro de Preços;
t TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará.
x BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Btosil, otgão povedor do sistema, entidade cohteniada com
esra municipalidade, mediante Temo de Apoio Técnico-Operacional em yigor;
t RFB: Receita Federal do Brosil.

S O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessarjunto ao Setor de Licitações
localizado no endereço constante do preârnbulo deste editâ|, onde serão fomecidos GRATUTTAMENTE, em
arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Câd, Word e Excel que se Íizerem necessiírios. Na
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ocasião o interessado deveú trazer um Pen Drive para a gÍavação do mesmo, onde teÍá um pruzo de aré24
(vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer reclâmaçeo peÍtinente à

falha na gravação dos arquivos ou podení adquiri-lo nos endereços: h[p!ZE!!igipig§.]!ç9!ç,gp!b!.!gigçqç§
/ rvrvr". b ll-ore. br.

§ O certame senâ realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônicâ da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.org.br.

CONDIÇOES
t.tl Do oR.tÍ:To E Do t.1t,oR EST Iv.tDO
l.l - A presente licitação tem como objeto o Registo de pregos para futura e eventual Aquisição de água

adicionada de sais, gás liquefeito e vâsilhaÍnes destinados a atender as diversas sôcretarias do Municipio do

Aracati.
1.2 - A licitação é composta por 03(três) lotes, conforme tabela constante do Termo de RefeÍênci4
facultando-se ao licitânte a participação de seu interessê.
L3 - o critério dejulgamento adotâdo será o menoÍ preço por lote, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às êspecificações do objeto.
1.4. Em cumprimento âo tratamento j uridico diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, e

as Cooperâtivas enquadradas nos termos do AÍ. 34, da Lei Federâl n" 11.488/2007, estâbelecido pelâ Lei
Complementar n" 123106 alterada pela Lei Complementar n'147/14, os lot€s 02 e 04 estão destinados
EXCLUSMMENTE à participaÇão destas (lrciso I do Art. 48 Lei 147).
1.5. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas ou empresas de
pequeno porte que se encontrem nas condições previstas no § 4' do artigo 3o, dâ Lei Complementar no

123/2006.
1.6. Os preços de referência foram cotados pelo Portal de Compms Govemamentais
(www.comprasgovemamentâis.gov.br) conforme mapa comparativo de prcços anexados nos autos do
processo,
I.7. O valor estimado para contataqão, se não constar expressaúente no edital, possuiÉ c&áter sigiloso,
fundamentado no âÍ. 15, § I do Decreto Federal n" 10.02412019, e seú disponibilizâdo exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle extemo e intêmo.
1.8. Sendo imediatamente tomado público somente âpós o encerramento da fase de lanc€s (fundamentâdo no

art. 15. § 2 do Decreto Federal no. 10.024/2019

2.0 - Dos RECURSoS oRcAMENTÁRros
2.1. As desp€sas deconentes das confatações oriundas da presente At& corÍeÍão à conta de dotações
orçarnentirias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria
Competente, à época da expedição das competentes ordens de comprrautorizações de fomecimento.

3.0 - DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Poderão participar desta Licitagão todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializâdas e cÍedenciadas no objeto desta licitâção e que sâtisfaçam
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Pod€rão participar deste Pregão Eletrônico as empresâs que apÍesentarem toda a documentação por ela
exigida pam Íespectivo cadastramento j unto à Bolsa de Licitâções e Leilões.
3.3 - E vedada a pârticipação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3 .4 - Não podeiá participar da licitaçâo a empresa que estiver sob falênci4 concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que tenha sido declaÍada inidônea por órgão ou entidâde da administração pública
diretâ ou indiret4 federal, estâdual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de
suspensão no âmbito da administmção municipal.
3.5 - O licitante deveiá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadâs à Bolsa de
Licitagões do Brasil, até no minimo uma hora antês do honirio fixado no editâl para o.ecebimento das
propostas.
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3.6 - O cadastramento do licitânte deverá seÍ requerido acompaúado dos seguintes documentos:
a) Instrumento paÍticular de mandato outoÍgaÍdo à operador devidamente credenciado junto à Bolsâ,

poderes específicos de sua representagão no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de LicÍações do
Brasil. (ANEXO III)

b) D€claÍação de seu pleno conhecimento, de aceitâção e de atendimento à6 exigências de hâbilitâção
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Bmsil.

c) Especificaçôes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediânte solicitação do pregoeiro no ícone ÂRQ, inserção de

catálogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 âÍ.
24 paúLgrafo 5o.

d) O custo de operacionalizrçâo e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedoÍâ do sistema eletrônico, o equivalente ao peÍcentual
estâbelecido pela mesma sobÍe o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de

tecnologia da informação, em conformidade com o negulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, (ANEXO I9.
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentaçõo da declaÍação constante no
ANEXO v, para fins de habilftaçeo, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitâdo no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fâzer valer o direito de pÍioridade do desempate. Aft. 44 e 45 dnLC 12312006.

4.0 _ DO REGULÁMENTO OPERACIONÁL DO CERTÀME
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que ter4 em especial, âs

seguintes atribuigões:
a) acompanhâr os Íabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas âo certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolhâ da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declamr o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo adminishâtivo para apuração de iregularidâdes visando a aplicação de penalidades

pÍevistâs na legislação.

5.1 - As pessoâs jurídicas ou Iirmâs individuâis inteÍessadas deverão nomear atavés do instrumento de
mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para foÍmular lances de preços e
pmticar todos os demâis Írtos e operâções no site: www.bll.org.br.
5.2 - A pârticipaçâo do licitante no pregão eletrônico se daÍí por meio de paÍicipação direta ou abavés de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual devení manifestâr, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e âtendimento às

exigências de habilitaqão previstas no Edital.
5.3 - O acesso do opemdor ao pregão, pâm efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente sê dará mediante prévia definiçeo de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizâdas em qualquer pregão
eleúônico, salvo quando canceladas por solicitação do cÍedenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
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5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorÍeÍtes de uso indevido da senha, aindaque por terceiÍos.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu Íepresentante legaljunto ao sist€ma eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a pnesunção de capâcidade técnica para reâlizâção das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.0 - DA PARTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - À participâção no Pregão, na Forma Eletrônicâ se dmi por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciÀdo (operador da coÍretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivâmente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horiário limite estabelecido.
6.2 - Câberá ao fomecedor acompanhaÍ as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão públicâ do
pregão, ficândo Íesponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagên§ emitidas pelo §istema ou da desconeúo do seu representante;
6.3 - O licitante r€sponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas t@nsações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e veÍdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente ou por seu

repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - PodeÍão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitaçáo.
6.5 - Será concedido tratamento favoÍecido pam as microempresas e empÍesas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 da L€i no I1.488, de 2007, para o âgicultor familiar, o
produtor rural pessoa ffsicâ e paiâ o microempÍeendedor individual - MEl, nos limites previstos da L,ei

Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderio psÍicipâr desta licitâção os interessados:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contrâtos administrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não tenham rcpresentação legal no Brasil com poderes expressos pâra Íeceber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.6.5 - Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;
6.6.6 - Que estejam em estâdo de insolvência civil, processo de falência, recuperação judicial ou

extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
6.6.7 Imp€didas de licitÂr e contratar com a Administração;
6.6.8 - Suspensas temporariamente de paÍticipar de licitação e impedidâs de contratar com a

Adm inistração:
6.6.9- Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes desta condição:
6.6.10 - Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seü quadro

sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável pela licitâção;
6.6.1I Estrângeiros não autorizadas a comercializar no país;
6.6.12 - Cujo estatuto oü conrato social não inclua no objetivo social dâ empresa atividadê compativel

com o objeto do certame.
6.7 - Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou âfavés dê Bolsa de Licitaçõ€s do
Brasil ou pelo e-mail contalo@bll.ore.br.

7.0 - DA APRESENTACÀO DA PROPOSTÁ E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
7.1 - Os licitâúes encÀninharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
dosumentos de habilitação exiSidos no editâI, proposta com a desorição do objeto ofertado e o preço, até
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data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encermr-se-á automaticamente
â etapa de envio dessa documentâção.
7.2 - O envio da proposta, acompânhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocoÍÍeú por
meio de chave de acesso e senha.
7.3 - As Microempresâs e EmpÍesas de Pequeno Porte deveÍâo encami[har a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n" 123,

de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhaÍ as operações no sistema eletrônico durante a sessão pÚblica do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quâisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até â abertura da sessão pública, os licitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta e os documentos

de hâbilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Não seÍá estâbelecida, nessa etapa do certamê, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá aÉs a realizâção dos procedimentos de negociação e julgaÍnento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente ser:Íic

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público aÉs o eÍcerramento do envio de lances.

E.O - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÁ
8.1 - O licitante deverá enviar sua propostâ mediante o preenchimento, no sistema eletÍônico, dos seguintes

camposl
8.1.1 - Valor uniiário:
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na propostâ vinculâm a Contmtada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opemcionais, encargos previdenciários,
trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento
dos bens.
E.4 - Os pÍeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsâbilidâde do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteÍação, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a ó0 (sesserla) diâ§, a contar da data de sua

aPresentação,
8.ó - O licitante deverá declamr, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertâdo é

manufatumdo nacional beneÍiciado por um dos critérios de margem de prefeÍência indicados no Termo de
Referência.
8.7 - Os lisitântes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando pârticiparem de licitaçôes públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supmmencionadas pelâ Administràção por paÍe dos contmtados
pode ensejar a fiscalizâção do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequênciasi assinatura de prazo para a adoção das medidas necessári?§ ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso Ix, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratâda ao pagamento dos prejuízos ao eúrio, caso verificada a ocorrência de

superfatuÍamento por sobrepreço na execução do contrato,

g,O - DÁ ABERTARÁ DA SESSÃO. CLASSIFICÁCÃO DAS PROPOSTAS E FORMUI./ICÃO DE
LANCES
9.1 - A abeftura da presente licitagão dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na dat4
hoúrio e local indicados neste Edital.
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9.2 - O Prego€iro veriÍicará as propostas apresentâdas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os Íequisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios insânáveis ou não

apÍesentem as especiÍicações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
9.2.1 - TamEm será desclassificada a proposta que identifique o licitânte antes dâ êtâpâ de lancês. Sená

motivo de desclassificação se ao cadlstrar a proposta no sistema a empÍesa âüescente alguma informação
que caracterize identificâção da mesma,

9.2.2 - A desclassificação será sempre fundâfientada e registradâ no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

9.2.3 - A não desclassificaçào da proposta não impede o seujulgarnento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitâção.
9.3 - O sistema oÍdenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quê somente estas p&ticipârão
da fase de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhaÍ lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREçO POR LOTf,.
9.6 - Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio fixado para abertura da sessâo e

as regÍas estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertâdo e rcgistrado pelo
sistema.
9.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletlônico o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.9 - A etapa de lances dâ sessão pública terá duÍação inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhaÍiá aviso de fechamento iminente dos lânces, após o que transcorreÍí o periodo de tempo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sená automâticamente encermda a Íecepção de
lances,
9.10 - EncerÍado o prazo previsto no item anteriol o sistema abrirá oportunidâdê para que o autoÍ da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superioÍes àquela possam ofertâÍ um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prâzo.

9. I 0. I - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas ne§e item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificação, até o m6aimo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.1I - Após o térÍnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores,

9.ll.l - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos iteÍs anteriores,
haveÍá o reinício da etapa fechada, pam que os demais licitantes, até o miáximo de t€s, na ordem de
classificação, possam ofertâr um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deÍe prazo.
9.12 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitiÍ o reinicio da etâpa
fechada, caso nenhum licitânte classificâdo na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.13 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.14 - Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificagão do licitante.
9.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorÍer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pam a recepção dos lances.
9.16 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pÍegoeiro persistir poÍ tempo superioÍ a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridx vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizâdo para divulgação.
9.17 - O Critério dejulgamento adotado será o de MENOR PRJÇO POR LOTE, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
9.1E - Caso o licitante não aprescnte lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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9.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresís e empresas de pequeno poÍte,

uma vez encerada a etapa de lances, seú efetivadâ a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistemâ identificará em coluna própria as microempresâs e emprcsas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estâ for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44

e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
9.20 - Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontÍrúem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com â primeirâ colocâda.
9.21 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma última oferta para

desempate, obÍigatoriamente em valor inferior ao da primeim colocadâ, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistem4 contados após â comunicação automática para tanto.
9.22 - Caso a microempÍesâ oú a empresâ de pequeno porte melhor classificada desistâ ou não se manifeste
no pmzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele inteÍvâlo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo diÍeito. no pÍazo estâbelecido no subitem anterior.
9.23 - No caso de equivalência dos valores aprcsentâdos pelas micÍoempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no§ subitens anteriores, será realizâdo soÍeio entre elas pam

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.24 - Quando houver propostas beneficiadas com as maÍgens de prefeÉncia em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de pÍeferência, conforme regulamento.
9.25 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÍí aquele Previsto no

art. 36, § 20, da tÉi n' 8.666, de 1993, asseguÍando-se a prefel€ncia, sucessivâmente, aos bens produzidos:

9.25.1 - No país;
9.25.2 - Por empresas brasileiÍas;
9.25.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.25.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prcvista em lei parâ pessoa

com deficiência ou para reabilitâdo dâ Previdência Social e que âtêÍda às regras de acessibilidade previstas

na legislação.
9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteadâ pelo sistema eletrônico dentr€ as prcpostas

empatadas.
9.27 - EncerÍada a etapa de envio de lances da sêssão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contmpropostâ ao licitante que tenha apresentâdo o menor preço, pârâ que sêja obtida melhor
proposta, vedada a negociagão em condigões diferentes das previstas neste Edital.

9.27.1 - A negociaçeo será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. O prazo máximo estipulado pam íegociação será de 10 (dez) minutos rpós o envio via sistema.
9.28 - Após a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

IO.O -DA ACEITACÃO E JULGAIfiNT
IIJGAB:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente pÍeços global ou unitfuios simbólicos, irisódos ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salfuios de mercado, acÍescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estâbelecido limites mínimos, exceto quando
se referiÍem a materiais e instalaçôes de propriedade do póprio licitante, pam os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da Íemuneração.
b) Câ3o oecessário, facultâtivamente o(a) Pregoeiro(a) abriná pÍazo de no máximo 03(três) hoÍas parâ que o
detentor de melhor lance envie ao e-mail informado provâ dê €xequibilidade, devendo demonstrar:

b.l) Planilha com os custos do produto e com a logistica de entrega no município, evidenciando a
mão de obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega;
b.2) Anexar notas fiscais e ou contratos firmados ant€riormente que oomprove exoquibilidade do
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preços ofertados;
c) Não sendo d€monstrada a exequibilidade nestes teÍÍnos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificaná a proposta,
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se â propostâ ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências
hâbilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) exâminará a proposta ou o lance subsequente, ve ficando â sua
aceitâbilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucêssivamente, até a
apuÍação de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus
anexos.
e) Oconendo a situagão referida neste subitem, o{a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante paÍa que
seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data ê honário para a sua
continuidade.
g) Sempre que â proposta não for aceita, e ântes de o(â) Pregoeiro(a) pâssar à subsequente, havení opção,
pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate ficto, previstos nos artigos 44 e 45 da LC n.123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecidâ, se for o câso.
10.1- Os licitantes que apresentaÍem prcços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassifi cados, não se admitindo complementação posterior.
10.2- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, inisórios, de
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encdgos.
10.3 - Qualquer interessâdo podená requerer que se realizem diligências parà aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundaÍnentam a suspeita;
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pam a realização de diligências, com vistas
ao sanearnento das propostas, a sessão pública somente podeni ser reiniciâda mediântô âviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitânte pam enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no pmzo de 02 (duas) horas, sob pena de niío aceitação da proposta.
10.6 - O prâzo estabelecido poderá ser prorrogado pelo PregoeiÍo por solicitação escÍita e juíificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Prcgoeiro, destacam-se os que contenham
as camcteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedênch, além de
outras informações peÍinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostâs, encaminhados por meio
el€trônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema elerônico, sob p€na de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitânte quê não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulâmentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileims aplic.áveis, não podeú usufiuir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabívei§.

10.7.1 - Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as pÍopostas serão
reclassiÍicadas, pam fins de nova aplicação da margem de prefer€ncia.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lanc€
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificâção.
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e honário
pam a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro podeni encaminhar, por meio do sistema eletÍônico, contrapropostâ ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociaçeo
em condiçõ€s diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o PÍegoeiro não acêitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação seÉ realizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
I0.1 I - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceit4 e antes de o Pr€goeiro passar à subsequente, havgrá nova verilioação, pelo
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sistema, da eventual ocon€nciâ do empâte ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,
seguindo-se â disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Encenada a ânálise quanto à aceitação dâ propostq o pregoeiro verificaná a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11.0. DA HABILITÁCÃO
I L I - Como condiçeo prévia ao exâme da documentação de habilitação do licitÂnte detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaná o eventual descumprimento das condições de
pârticipâção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça â participação no certame ou a firtura
contratação, mediante a consulta aos sêguintes cadasfos:

ll.l.l - Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br,r.

I1.1.2 - A consulta aos cadastros sená realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da LÉi n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostâs ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritírio.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fomecêdor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificaÍ se houve fraude por parte das empresâs âpontadas

no Relatório de Ocorrênciâs Impeditivas Indiretas.
11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificâda por meio dos vínculos societrários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros,
I LI.2.3 - O licitante será convocado pam manifestação previamente à sua desclâssificação.

ll.l.3 - Constâtada â existência de sanção, o Pregoeiro reputaiá o licitante inabilitado, por falta de

condição de paÍicipação.
ll.l.4 - No caso de inabilitâção, haveÉ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorÍência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecidâ para âceitação da proposta subsequente.
ll.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementarcs, necessarios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentâdos, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob p€na de inabilitação.
I L3 - Somente haveú a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentagão

dos documentos originais não-digitais qüândo houver dúvida em relação à integridâde do documento digital.
I1.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
I 1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nomê da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mÀtriz.

ll.5.l - Serão aceitos registros de CNPJ de licitant€ matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRI/FGTS, quando for comprovada 6 centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.6 - Ressâlvado o disposto no item 7.3, os licitantes deveÍão encaminhar, nos lermos deste Editâl, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11,ó.1 . HABILITAÇÃO TURÍDICÁ
I I .6. 1 . I - Cédula de Identidade do(s) adm in istadoÍ(res):
1l.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no rcgistro público de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 'Ato Constitutivo, Estâtuto ou ContÍato Social Consolidado em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresáÍiâs et no câso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;
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I1.6.1.4 - lnscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedades simples - exceto cooperativas _

no CaÍtório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio:
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esfangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pam Funcioíamento expedido pelo órgão
competenle. quando a atividade assim o exigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização dâs Cooperativas BrâsileiÍas, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

â. Ato constitutivo ou estatuto sociâI, nos termos dos aÍs. 15 a 2l dalei 5.7641711

b. Comprovação dâ composição dos órgãos de administração dâ cooperâtivâ: (diretoÍiâ e

conselheiros), consoante aÍt. 41 dalei 5.7(A/71:
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estâtuto social;
e. Regimento intemo com a Atâ da assemblêia que o aprovou;
í Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Atâ da âssembleia que os
aprovoui
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extrâoÍdinárias.

1 1 .6.2 . QUÁLIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIM
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordatâ expedida pelo disfibuidor da sede da

licitante.
I1.6.2.2 - Balaoço patrimo âl e dêmonstrâções contábeis (DRE) do último exercício íiscâ|,

já exigíveis e apresentados na forms da lei. devidamente registÍado najunta comercial da sede da licitante,
acompstrhado dos termos dê âb€rturâ e de encermmeoto do Livro I)iário - estes termos deüdameúle
registrados na Juntâ Comercial, que comprovem a boa situâção financeira da empres4 com vistas aos

§ompromissos que tel1á de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado âtmvés do cálculo
dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentâção da proposta.
11.6.2.3 - SeÍão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonsÍações

Contábeis assim apresertados:
â) Sociedâdes empresariais em geral: registados ou Àutenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de ab€rtura e de enceÍramento do Livro Diário do qual foi
extmido;
b) Sociedades €mpr6áriâs, especificamente no câso dc sociedad$ ânônirDas regidrs pelÀ L€i no.

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa oficial da Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conformÊ o lugâÍ em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que esti a sede da

companhia;
c) Sociedâdes simpl6: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples âdote um dos tipos de sociedâde empresáriâ, deverá sujeitar-se às normas fixadas parâ 6s

sociedâdes empresárias, inclusive quanto ao registro m Juntâ Comerciâl;
d) As empresas constiluidas a menos de um âtro: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados ou autenticados nâ Junta Comercial da sede ou domicilio da LicitaDte,
assinâdo pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou oLrtro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
11.6.2.4 - Entende-se que a expressão'rnâ formâ dâ lêi" constante no item 11.6.2.2, deste tópico, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encelr:rnento.
ll.ó.2.5- As cópias deverão ser origináÍias do Livro Diiário devidamente formalizado e reSiÍmdo.
empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresênti-lo na forma da lei.
I 1.6.2.5.1. Entende-se que a expnessão "rralorrrro da lei" constante no item 11.6.2.2 engloba, no mínimo:
I) Balanço Patrimonial;
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Il) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
III) Termos de abertura e de encemfieÍlto;
IV) Recibo de entrega de escrituração coniibil digital;
V) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digitâl), â fim de garantir a autoria, a
autenticidade, a integ dade e a validade jurídica do documento digital.
I 1.6.2.6 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
I 1.6.2.6.1- A Escrituração Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 142012013
e RFB n" 1594) que trâtâm do Sistemâ Público de Escrituração Digitâl - SPED. Para maiores informações,
veÍificâr o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no pÍazo que detemina o art. 50 das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de
relâtoria do Ministro Valmir Campelo;
11.6.2.7 - Com base nas informações constantes das Demonstrações Contibeis/Financeiras, as empresas
deverâo apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas âpenas âs que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, sená baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral
(SG), maior qu€ um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo
Circulânte Passivo CircularÍe

I 1.6.2.9 - empresâs, que apres€ntarem resultado inferioÍ ou igual a l(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
I íqu ido de I 0% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

r 1.6.3 - QUALTFTCÁÇÃO TÉCNTCA
I I .6.3 . I - Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em características, quantidades

e prâzos compatíveis com o objeto desta licitagão, por meio da âpresentâção de atestados fomecidos por
pessoasjurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da vemcidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
podedo promover diligénciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, seÍá confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante s€rá inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoriâ Geral do Municipio para que seja abeÍo processo administmtivo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme â legislagão vigente.

11.6.3.2- Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que

comprove a prestação do serviço objeto do atestâdo dê capacidade técnica mencionado no item
anterior.

11.6.3.2.1- Caso o(s) atestados, ceíidões ou declarações não explicite(m) com claÍeza os
serviços prestados, este(s) deverá(ao) ser acompânhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.

lD
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11.6.3.2- Autorização para o exercício da atividade de Distribuição, junto a Agencia Nacional
de PeÍóleo (ANP), dentro do prâzo de validade. (Lotes 03 e 04).

11.6.1. REGULÀRIDADE FISCAL E TMBALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

ativa;
11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadasEo de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1t.6.4.3 - Prova de regularidade para com â Fâzenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio

ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.6.4.4 - Prova de regularidade relâtiva à Seguridade Social e ao Fundo dê Gârantia por Tempo

de Sewiço (FGTS), demonstrândo situação regular no cumprimento dos encaÍgos sociais instituídos por lei;
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesmâ está dispensada da aptesentação dos

documentos relâtivos ao FGTS dos _cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
a. DECLARAÇÁO constando que, câso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou

comercializado por_ela própria através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÁO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da

licitação e executar o confato caso seja vencedom.
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da

licitação discriminado, comprovando através de documento a datâ de ingresso de cada um
deles na coopemtiva.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentâção de certidão negativa, nos termos do Titulo V[I-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nô 5.452, de lo de maio de 1943;

I1.7 OUTROS REQAISITOS DE HABILITAÇÃO
1.7.1 - Declaração de Inidoneidade (ÁiIExO D;
L7.2 - Declaração de Cumprimento com os requisitos de Hâbilitação (ÂNEXO 9;
L7.3 - Declaração que não emprega menores (AI\EXO V);

11.7.4 - Declaração de Vinculo (ÀNEXO D;
I 1.7.5 Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Cooperativa (Ai\tExO v);
I 1.7.6 - Declaração de autenticidade dos documentos (AI\ÍEXO V[).

I1.8 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declaÍada vencedorÀ uma vez que atenda

â todâs as demais exigências do edital.
I 1.9 - A existência de restriÉo relativamente à regularidade fiscal e tabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declamda vencedor4 um6 vez qüe atenda
a todas as demais exigências do edital.
I 1.9.I - A declaração do vencedor aconteceú no momento imediatamente post€rior à fase de habilitâção.
11.10 - Câso a proposta mais vantajosa seja ofertâda por licitante qualiÍicada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatâda a existênciâ de alguma restrição no que tânge à regularidade
fiscal e trabalhists, a mesma será convocada para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar â regularização. O prazo poderá ser prorogado por igual peúodo, a critério da
administraçâo pública, quando requerida pelo licitânte, mediantê âpÍEsentâção de justificativa.
I l.l I - A não-regulari?2Éo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prqiuízo das sanções prêvistas neste Edital, sendo facultâda a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhistâ, será coÍcêdido o mesmo prazo pala Íegula zação.
1 L 12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docum€ntos exigidos, o Pregoeiro suspendeÉ a

sessão, informando no "chât" a nova data e horliiio para a continuidade da mesma.
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I L l3 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital.
I Ll4 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poÍte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistemâ, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estab€lecida para aceitação da proposta subsequente.
I l.l5 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitânte sená declarâdo
vencedor.

1 2.0 . DO ENCÁMINHAMENTO DÀ PROPOSTÁ
l2.l - A proposta final do licitante declamdo vencedor deverá ser encarninhada no pmzo de até 03(três)
horâs, sob pena de d$classiíicaçâo a contar da solicitação do Pregoeiro no sistemâ eletrônico e deveú:
12.2 - Ser redigida em língua portugues4 datilogmfada ou digitada, em uma via, sem emendas, msuras,
entrelinhas ou ressalvâs, devendo â última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo Iicitante ou seu

representante legal,
12.1.2 - Contêr a indicação do banco, númeÍo da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
12.2 - A proposta final devená ser documentada nos autos e será levada em consideÍa9ão no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratad4 s€ for o caso.

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitririo em algarismos ê o valoÍ
global em algarismos e por extenso (art. 5o da [Éi n" 8.666193).

12.3.1 - OcorÍ€ndo divergência entre os pÍeços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
12.4 - A oferta deverá ser firme e precis4 limitada, Íigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induzâ o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassifi cação.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considemda aquêlâ que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pÍoposta de outro licitante.
12.6 - As propostâs que contenham a descriçâo do objeto, o valoÍ e os documentos complementares estarão
disponiveis na intemet, aÉs a homologação.
12.7 - Constâtado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante seú declarada vencedorâ, e os
presentes à sessão serão comunicados.
12.8 - Não câberá desistênciâ por paÍe da licitâote ârremalrdora após o eDvio dâ suâ pÍopostr
âjustada, sob pêÍa de aplicação dâs peoalidsdes cabíveis.

13.0 - DOS RECURSOS
l3.l - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizâção fiscal e trabalhista da licitânte qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o pÍazo de no mínimo
3o(trinta) minutos, para que qualqueÍ licitânte msÍifêste â intênção de rcconer, de forma motivad4 isto é,
indicando contra qual(is) decisão(õ€s) pretende reconer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, cabeiá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorreÍ, para decidiÍ se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentmná no mérito recuÃal, mas apenas verificaná as

coÍdições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A íalta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorÍente terá, a paÍir de então, o prâzo de três dias paÍa

apresentar :Is râzôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licilântes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentaÍem contarrazões também pelo sistema eletÍônico, em outros três dias, que começaÉo a
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contar do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensiiveis
à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apÍoveitamento.
13.4 - Os autos do processo permaneceÍão com vista franqueada aos inteÍessados, no endercço constante
neste Edital.

11.11. D,1 RE.lBERI'T R,1 D,4 SESSAO PLBLIC.I
I 4. I - A sessão pública podení ser reaberta:

| 4. 1 . I - Nas h ipóteses de prcvimento dê recurso que leve à anulâção de atos ânteriores à Íealiação dâ

sessão públicâ precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

14.l -2 - Quando houver eno na aceitâção do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não âssinar o contÍÊto, não retirar o instÍumento equivalentê ou íão comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do aÍ. 43, §1o d^ LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, sêrão adotados os
procedimentos imediatamente posterioÍes ao encerraÍnento da etapa de lânc€s.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverào ser convocados paÍa acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

l5.l - O ob,eto da licitação será adjudicado ao licitantê declando vercedor, por ato do PreSoeiro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
15.2 - Após a fase recursâ|, constatada a regularidade dos atos pmticados, a âutoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o diÍeilo de não homologar a presente Licitaçâo, no
interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o dircito
de reclâmação ou indenizâção.

1ó,0 DA FORMÁLIZACÃO DÁ ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS. ARP
16.1 - Homologado o resultado do Pregão, Íespeitada a ordem de classificação dos itens a ser registmdo,
se(ão) convocada(s) a(s) adjudicaüária(s) pam assinatura da Ata de Registro de Preços anexo deste edital,
que aperfeiçoaá o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que observaÉ os
termos do Decreto Municipâl n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e
demais normâs do editaldesse procedimento Iicitatório.
l6.l.j 'A classificação será mantida duÍante 12 (doze) meses, â pâÍf da data da publicação dâ Ata de
Registro de Preços que a critério da Administração poderá seÍ prorrogada por igual periodo, nos termos do
inciso III do §3'do art. 15 da Lei n' 8.666/93.
16.2 - Constarão da Atâ de Registro de Preços as seguintes infomações:
a) identificâção do processo;
b) caracterização do objeto;
c) identificâção das empresas vencedoras;
d) planilha dos itens ofertados pelas licitantes classificadas, contendo descrição detalhada dos produtos,
quântidade, marca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidades das paÍes;
f) demais condições atinenles à execuçào do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavmda em tantas vias quanto foÍem as empres,as classificadas.
16.4 - A licitante que tenha o seu preço registmdo será denominado beneficiária da Ata de Registro de Preços
- ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 16.I deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
pÍorrogável por igual periodo desde que ocorra motivo justificâdo e aceito pela Administraçào. sob penay'er
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decair o direito à beneficência da Ata de Registro de PÍeços, sem prejuizo das sanções pÍevistas no disposto
no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao assinâr a Ata de Registro de Preços â emFesa âdjudicâtrfuiâ obrigar-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integral obediência às normas avençadas em Íelação aos elementos propostos, â responder
pelo cumpdmento da proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusâ ou impossibilidade da beÍeficiária do Íegistro em assinâi a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesma não apresentarjustificativa, a Administração adotará as providências cabíveis à
imposição de sangão, bem como convocará as licitantes remanescente, desde que resp€itada à ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de
Registro de Preços.
16.8 - Na coÍvocâção dâs licitanÍes Íemânescêntes, será observadâ a clâssificação final da sessão originária
do pregão, devendo a(s) convocada(s) apresenta(em) os documentos de habilitaçâo cuja validâde tenhâ-se
expirado no pmzo transcorrido da data da realizÀção do Pregão.
16.9 - Durânte o prazo de validade da Ata, a Administração não ficaú obrigada a efetivaÍ as contratações que
dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às

licitaçôes.
16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitadgs os demâis critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contmtual,
16.ll - Durante a validade da Àta de Registro de Preços a empresa beneficiária não podená alegar a
indisponibilidade de fomecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serem aplicadas as sanções previstas no
presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotom da presente licitação será o órgão gestor da AtÂ de Registro de
Preços - ARP.
16.17 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podená ser utilizada por qualquer órgão ou
entidâde da Àdministraçào Pública Municipal, estâdual ou fedeml, na condição de órgão interessado,
mediante consulta previa ao órgão gestoÍ do Registro de Preços e concordância do fomecedor.

1 7.0 DAS ALTERACõES NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
l7.l - A Ata do Registro de Preços podeÉ sofrer alterações, obedecidas à disposições contidas no Decreto
Municipal no 012 de 0? de fevereiro de 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n." 10.520/02, e demais normas do
edital desse procedimento licitatório.
l7.l.l - O(s) preço(s) registrado(s) podená(ão) ser revisto(s) em decorÉncia de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens Íegistrado§, cabeÍldo a Administração,
promover as necessárias negociações j unto à(s) Beneficirfuia(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tomâr-se superior ao preço
praticado no meÍcado. a Administraçào deverá:
I 7.2. 1 - Convocar a empresa adj udicatária, para negociar a adequada redução do preço;
17.2.2 - Liberar a emprcsa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociação;
17.2.3 - Convocaras remanescentes visando igual oportunidade de negociaçeo.
17.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrado e a Beneficiáriâ dâ ARP, mediânte
requerimento fundam€ntado, demonstmr a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Adminishação
poderá;

17.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento parâ Àpurar
falta que implique em aplicagão de penalidâde, se confirmado a veracidade dos motivos apresentados e se a
comunicagão ocorrer antes do início da execução do contrato;
17.3.2 - Convocar âs demais Beneficiárias da ARP visando igual oportunidade de negociação.
17.4 - Frustrâdas âs negociações, a Administração providencianá a revogaçâo da Ata de Registro de Prcços,
adotando as medidas cabiveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

18.0 DO CANCELÀ}'ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
I 8. I - À presente ata de registro de preços podeú ser cancelada de pleno direito:
l8.l.l - Pela administração quandol
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a) A detentora não cumprir âs obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou paÍcial na execução do serviço, a critério da

adminishação:
c) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado: e a Beneficiária da

ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado ejustificado pela administração;

18.1.2 - Pelas signatáÍias, quando, mediante solicitação por escÍito, comprovarem estar impossibilitadas de

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, ajuízo da Administração, quando comprovada a

ocorrênciâ das hipóteses previstas nos aús. 77 e 78 e na forma dos aÍts. 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93.

18.1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceita as

razões do pedido.
18.1.4 - À comunicâção do cancelamento do preço Íegistrado será feita por correspondência com aviso de

recebimento, juntando-se o compÍovante aos autos qu€ derâm origem ao Registo de PÍeços.

18.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignomdo o endereço da Bêneficiária da ARP, a comunicaçilo seÉ
feita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, considerando-se cancelado o registro
na data da publicação oficial.

19.0. DO CONTRATO
l9.l - Após a homologação e a assinatum da Ata d€ Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,

será Íirmado Termo de ContÍato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas

partes no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a partir da data de recebimento da convocação encaminhada à

licitante vencedora;
19.2 - Alternativâmente à convocação para compaÍecer perante o órgão ou entidade para a a§sinatüra do

Termo de Contrato ou aceite do inshumento equivalente, a Administração poderá encaminhálo para

assinâtum ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no pmzo de 05 (cinco) dias, a contú da datâ de seu

re§ebimento.
19.2.2. O pÍaza previsto no subitem anterior podeá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
19.3 - Quatquer solicitação de prorrogação de pmzo paÍa assinatura do termo de contrato ou instrumento

equivalente, deconentes desta licitâção, somente será analisada se aprcsentâdâ antes do decuÍso do prazo

para tal e devidamente fundamentada;
19.4 - O pÍazo de vigência da contratação, quando couber seú de 12 (doze) mesês. Nota Explicativa: A
vigência do contÍato poderá ultrapassar o exercicio financeiro, desde que as despesas referentes à contratagão

sejam integralmente empenhadas até 3l de dezembro, pâia fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Normativa AGU n'39, de 13112/20lll
19.5 - Se a Adjudicatiria injustificadamente Íecusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, pâra, depois de feita a negociagão, verificada a
âceitâbilidâde da proposta e comprovados os requisitos de habilitâção, celebrar a contratação, sem prejuizo
das sanções previstas neste Edital e dâs demais cominaçôes legais;
19.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Àgente Público especiâlmênte designado
para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federal n' 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

2 O. O. D O REA,I USTÁMENTO
20.1 - Os pÍeços registrados não sofierão reâjuste durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condiçâo do teor do item 21.1 deste edital, utilizândo a variagão de índices oficiais à época do
reajuste.

PREFEl-TURA T'O
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2l.l - Na hipótese de sobrevirem fâtos iÍÍpÍevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou, aind4 em caso de força maior, caso foÍtuito ou fato
do priÍcipe, configurando álea econômica extraordinária e extraconfatual, poderá, m€diante procedimento
administrâtivo onde Íeste demonstmda tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da contratada e a retribuição da Administração para ajusta
remuneraçâo do fomecimento, objetivândo a manutengão do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do
Aí. ó5, Inciso Il, Alíneâ "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples apostila (§8").

22.0 - DÁS
22.1 - As obrigações da Contratante são aquêlas arroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contratual, anexo deste editâI.

23.0. DAS OBNGACÔES DA CONTMTADA
23.1 - As obrigaçôes da Contratada são aquelas arroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Conlrâtual- anexo deste editâI.

24.1 - Os critérios de recebimento e âceitação do objeto esüío previstos na Ata de Registro de Preços € nâ
Minuta Contratual, anexo deste edital.

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentâção da Nota FiscayFatura pela Contratada;
25.2 - Havendo erro na âpresentação da Notâ Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação dâ
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratâda providencie as Ínedidâs saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo AÍ. 12o da l.ei
Compleúentar n' 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
25.4 - O pâgamento será efetuado por meio de transferência bancrária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - À Contratânte não se responsabilizará por qualquer despesâ que venha a ser efetuada pela ContÍatada,
que poIventum não tenha sido acordada no confato;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apres€ntação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópiâ autenticadâ, da regularidade para com as Fazendas Federâl
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADÂ, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigaÇâo financeira, sem que isso gere dir€ito à alteração dos preÇos, ou de mmpensação financeira por
atraso de pagamento.

26.0. DA SABCONTRATACÃO DD TDRCEIROS
26.1 - Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do coÍtrato original até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a
única e integral responsávelpelâ execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contmtual ou legal da CONTRATÁNTE com os
subco[tratados.
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por r6zões técnicas
ou âdministrativas, visando unicamente o peÍfeito cumprimento do contrato.

. J51
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27.1 - A critério da Administração e conforme o câso podeÍá ser exigido prestação de gaBntia para esta
contrâtação visando à segurânça dâ execução do contrato e eventuais altêmções.

28.0 - DAS PENALIDADES D SANCÕES ADMINIST'RÁTIVÀS
28.I - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

29,0 _ DO PEDIDO DE ESCLÁRECTMENTO E IMPUGNÁCÃO:
29. I _ ESCIÀRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes âo presente editâl e seus ânexos, deverão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a dâta fixada pâra abeíura da sessão pública,
exclusivamente atmvés do meio eletrônico: nataniele.qondim@aracati.ce.qov.br, identificando o número do
pregão.

29-l.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaresimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculaÍão os

participantes e a administração.

29,2 _ IMPAGNACÃO:
29.2.1 - Até 03 (tÉs) dias úteis antes da datâ fixada pam abertum da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, através do meio eletrônico:
nâtâlliele.qondim@ârâcâti.ce-qov-br, que preenchafi os seguiÍttês requisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de AMCATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu repr€sentânte legal
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação,
dentro do prazo editalício:
29.2.1.3 - o fato e o flrndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas esp€cificações;

29.2.2 - Cabeíá ao Pregoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elaboração deste Editâl e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação;

29.2.3 - No caso de acolhimento dâ petição contm o ato convocatório, seIli designada nova data para
a realização do ceÍtame, exceto se a ahemçeo não afetar a formulação das propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivada§, apresentadas intempestivamente e/ou
§ubscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos pÍevistos no certÍrme;
29.2.6. A concessão de ef€ito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveÍá seÍ motivada

pelo pregoeiÍo, nos autos do processo de licitação;

.]0, DO P,,IDR,'IO EI'|CO )\'O PROCESSO LICITATORIO
30.1 - O Licitânte deverá obseÍvar o mais alto padrão de condutâ ética durante o processo de Licitação e na

execução do Contmto, estando sujeito às sanções pÍevistas na legislação brasileira.

30.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em paneceres emitidos poÍ técnicos ou

especialistas no assunto objeto desta licitação.
30.3 - Definições de pníticas corruptivas compreendem os sêguintes atos:

rrs.l]t_1,o
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suborDo: ato de oferecer, dar, recebd ou solicitar indevidamente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultorcs, ou a execução dos contratos corÍespondentes:

Extorsão ou coâçâo: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisiçâo de bens ou serviços,

seleção e contratação de consultores, ou a execução dos conhatos

correspondentes:

Frnude: falsificação de informação ou ocultação de íatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou seryiços, seleção e contratação de

consultores, ou a execuÉo dos conhatos coFespondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros participant€s do r€ferido processo:

Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços aíificiâis,
nâo competitivos:

d)

31.0. DAS DISPOSICõES GERAIS
3l.l - Todas as declarações exigidas nestê editaldeverão ser assinadas por Íepresentante legalda licitante.
31.2 - Os ânexos oferecidos pele âdministrâção são apenas para orientação â Licitânte não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exalamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que se

exige.
3l.J - O Pregoeiro ou à Autoridâde Superior, facultativarnente, poderá em quâlquer fase do julSamento
promover diligência destinada a €sclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado,
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
31.4 - Qualquer modificaçâo no Edital exige divulgação pelo mesmo instumento de publicação em que se

deu o texto original, rcabrindo-se o prazo inicialmente estab€lecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
âlteração não âfetar a formulação das propostas.
31.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros
mateÍiais na proposta ou da documêntâção, desde que sejam irÍelevantes e não pÍejudiquem o processamento
da licitação e o entendimento da proposta, e que não firÊm os direitos das demais licitantes, sendo a decisão,
para lanto. de tolal consenlimenlo da comissào.
31.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iÍício e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminisfação.
31.? - A homologação do resultado desta licitâção Íão implicani direito à confatação.
31.8 - A presente licitação somente podená ser revogada por mzão de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oÍicio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
31.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520, de 17/07/2002, Deúeto
Federal no 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 de 07 de feverciro de 2017, Lei Complementa,
n" 123/2006 Lei GeÍalda Microempresa, com as altemções da [Éi Complementâr no 14712014, e legislação
correlata aplicando-se, subsidia âmente, no que couber, a Lei n" 8.666/93, de 21106/93, com suas alterações.
31.10 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de AracrtíCE, com
exclusâo de quâlquer outÍo.
3l.l I - lntegrâm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III Termo de Adeseo - BLL;
ANEXO fv- Custo pela Utilizâção do Sistema;
ÀNEXO V - Modelos de declaraçôes;
ÀNEXO VI - Minuta da Ata de Registro de
ANEXO VII - Minuta do Contrato;
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ANEXO VIU - Modelo de declarâção de âutenticidade dos documentos

órgão gcrenciador:
Aracati/CE,0l de março de 2023.

@AnaL@stâMello
Secretária üunicipal de f,ducação

Orgão Pârticipânte:

Secrelâria de Sâúde
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